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ATA DA 1ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROCESSO JUDICIAL
ELETRÔNICO

Aos  treze  dias  do  mês  de  junho  de  2014,  na  Sala  de
Reuniões  do   Gabinete  da  Presidência   do  Tribunal  de  Justiça  do
Distrito Federal e dos Territórios, sob a presidência do Excelentíssimo
Senhor Desembargador Flávio Renato Jaquet Rostirola,  reuniram-se
os  membros  do  Comitê  Gestor  do  Processo  Judicial  Eletrônico,
designados  pela  Portaria  GPR  N.  664,  de  13  de  maio  de  2014,
disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 14 de maio de 2014,
a  saber,  o  Excelentíssimo  Senhor  Juiz  Assistente  da  Presidência,
Doutor  Eduardo  Henrique  Rosas,  a  Excelentíssima  Senhora  Juíza
Assistente  da  Primeira  Vice-Presidência  Doutora  Marilza  Neves
Gebrim,  os  Excelentíssimos  Senhores  Juízes  Assistentes  da
Corregedoria  Doutor  Jayder  Ramos  de  Araújo,  Doutor  Márcio
Evangelista Ferreira da Silva e Doutor Pedro de Araújo Yung-Tay Neto,
os Excelentíssimos Senhores Juízes de Direito Doutor Flávio Fernando
Almeida da Fonseca e Doutor Ricardo Faustini Baglioli, os membros
indicados pelo Ministério Público do Distrito Federal  e Territórios,  o
Excelentíssimo Senhor  Procurador  de  Justiça  Doutor  André  Vinícius
Espírito Santo de Almeida e o Promotor de Justiça Doutor Dermeval
Farias  Gomes  Filho,  a  Conselheira  Hellen  Falcão,  representante  da
Ordem dos Advogados do Brasil –OAB/DF, o Senhor Chefe de Gabinete
da Presidência Fabiano Augusto Koerich, o Senhor Secretário-Geral,
Celso  de  Oliveira  e  Sousa  Neto,  a  Senhora   Secretaria-Geral  da
Corregedoria Lídia Maria Borges de Moura e o Senhor Secretário do
Processo Judicial Eletrônico, Declieux Dias Dantas. O Excelentíssimo
Senhor Desembargador Flávio Rostirola, Presidente do Comitê Gestor,
deu início a primeira reunião do Comitê que irá executar as ações
para implementar o processo judicial eletrônico no âmbito do Tribunal
de Justiça, agradecendo a disponibilidade de todos os participantes.
Ressaltou  a  importância  da  implantação  do  processo  judicial
eletrônico para a justiça bem como salientou que esse é o futuro.
Dirigindo-se ao Doutor Flávio Fernando, o Desembargador Rostirola
referiu-se  a  experiência  do  Douto  Magistrado  na  implantação  do
sistema  PJ-e,  junto  ao  7º  Juizado  Especial  Cível  de  Brasília  e
questionou  sobre  as  dificuldades  enfrentadas.  O  Doutor  Flávio
Fernando  respondeu  que  foi  necessário  muito  empenho  para  a
implantação do sistema PJ-e. Todavia, asseverou que essa mudança é
irreversível  e  que  é  necessário  mudar  a  mentalidade  dos  Juízes,
Advogados, Servidores. Perguntado se houve dificuldades quanto ao
quadro de servidores, o Doutor Flávio Fernando respondeu que houve
grande resistência por parte dos servidores por questões culturais,
houve  uma  resistência  natural  frente  às  mudanças  e  dificuldades
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iniciais quanto aos procedimentos. Entretanto, hoje, Sua Excelência
destacou  que  não  vê  mais  problemas  culturais  e  sim,  um avanço
muito  grande.  O  Desembargador  Rostirola  pediu  ao  Secretário  do
Processo Judicial Eletrônico que falasse sobre a estrutura do Sistema e
o Doutor Declieux esclareceu que por intermédio da Portaria GPR  N.
662/2014,  foi  criada  a  Secretaria  do  Processo  Judicial  Eletrônico  –
SEPJE, que irá gerenciar e orientar o desenvolvimento, a implantação
e o uso do Processo Judicial Eletrônico no âmbito do TJDFT. A SEPJE
conta com 16 técnicos que irão apoiar a implantação do sistema e dar
segurança em todas as questões. Esclareceu que o uso do sistema é
intuitivo e que haverá treinamento para os servidores e também para
os advogados. Informou que já está pronta uma Sala de Atendimento
para os Advogados no Fórum Leal Fagundes, que contará com dois
técnicos  para  apoiar  os  advogados,  a  partir  de  segunda-feira,  dia
16/06/2014. Esta sala conta com computadores e scanners além de
servidores aptos a sanar dúvidas sobre o novo sistema. Foi passada a
palavra aos demais integrantes do Comitê, oportunidade na qual o
Doutor Pedro de Araújo Yung-Tay Neto mencionou que houve diversas
tentativas de solucionar o problema de acesso físico ao Fórum Leal
Fagundes bem como de melhorar a iluminação pública no local. Por
vezes, o Ministério Público o acompanhou nessas tratativas, contudo,
a questão não foi solucionada. Deste modo, solicitou o apoio da OAB
para em contato com a NOVACAP, tentar melhorar o acesso ao Leal
Fagundes. O Desembargador Rostirola colocou-se à disposição para
solução deste problema, ressaltando que o Tribunal  de Justiça tem
excelente  relacionamento  com  o  Governo  do  Distrito  Federal.
Retornando  a  pauta  da  reunião,  o  Desembargador  Rostirola
asseverou que para implementar o sistema nos sete Juizados, será
preciso  treinar  o  pessoal  e  fazer  o  sistema  funcionar,  até  o  dia
25/07/2014.  O Doutor Declieux afirmou que isso será possível graças
a um esforço concentrado de toda a equipe da SEPJE nesse sentido.
Por  sua  vez,   a   Doutora  Lídia  Moura,  Secretária-Geral  da
Corregedoria,   presente à reunião,  verificou que seu nome e o da
Coordenadora da COSIST - Coordenação de Projetos e de Sistemas de
1ª  Instância,  não  constavam  da  Portaria  GPR  N.  664/2014,  que
instituiu  o  Comitê  Gestor.  
Ressaltou a necessidade de que haja uma parceria,  uma interação
entre  a  SEPJE  e  a  COSIST  para  a  implantação  do  sistema  PJ-e.  O
Desembargador Rostirola acatou a sugestão da Doutora Lídia quanto
a necessidade de interação entre a SEPJE e a COSIST, para o sucesso
do projeto e   determinou que seja  retificado o ato  que instituiu o
Comitê Gestor para que a Doutora Lídia Moura da Secretária-Geral da
Corregedoria bem como a Coordenadora da   COSIST Doutora Kátia
Santana  de  Souza  Prates,  passem  a  integrar  o  Comitê  Gestor.
Questionado  sobre  as  constantes  quedas  de  energia  elétrica  no
Fórum Leal Fagundes, o Senhor Secretário-Geral afirmou que a parte
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de  energia  elétrica  e  infraestrutura  de  informática  estão  sendo
tratadas. Informou que a empresa vencedora da licitação foi a AVVIO
–  4ª  colocada  na  licitação  dos  links  via  rádio,  para  os  39  sites
externos. O Leal Fagundes será o primeiro a ter essa infraestrutura.
Com  a  palavra,  a  Doutora  Hellen  Falcão  salientou  que  tem
acompanhado  a  implantação  do  Sistema  PJ-E  por  todo  país  e  o
sistema que está sendo implantado no Tribunal de Justiça é o melhor
sistema, pois há várias garantias para os Advogados. Mas questionou
se seria possível implantar com uma solução que não precisasse da
certificação. O Doutor Declieux respondeu que a funcionalidade de
acesso  ao PJE  por  meio  de  login  e  senha  será  disponibilizada  em
agosto e o acesso permite apenas consulta de informações no PJe, ou
seja, todos os atos precisam do certificado digital no ato da gravação.
Serão  apenas  trinta  dias,  da  implantação  do  PJ-e  no  TJDFT  até
disponibilidade da nova funcionalidade.  A Doutora Hellen ressaltou
que o Distrito Federal tem apenas 27% de certificação digital, o que é
muito pouco. Asseverou que sua missão é lutar junto a classe dos
advogados  para  aumentar  esses  números.  Questionou  se há  salas
específicas  para  certificação digital,  salas  pequenas  e  fechadas.  O
Senhor  Secretário-Geral  informou  que  haverá  uma  sala  para
certificação  digital  no  Leal  Fagundes  para  atendimento  de
Magistrados e servidores dos Juizados Especiais e que analisará uma
forma de também atender aos Advogados.  O Desembargador Flávio
Rostirola esclareceu  que o Advogado que atende o litígio de primeiro
grau, atende a população de baixa renda e que os profissionais têm
dificuldade em se adequar a essa tecnologia.  Por  isso esse vácuo,
essa  deficiência.  Asseverou  que  a  Administração  do  Tribunal  está
empenhada em divulgar e dar ampla publicidade a implantação do
sistema aos  Advogados.  O  Desembargador  Rostirola  destacou  que
serão necessárias mais reuniões do Comitê Gestor e sugeriu a data
de 20/06/2014, às 14 horas para a próxima reunião.  Determinou a
distribuição por e-mail  da minuta da Portaria do PJ-E,  para que os
demais  membros  possam analisa-la  e  discuti-la  na  próxima sexta-
feira.  Por  fim, foi  aprovada  a 1ª Fase da Implantação do Sistema
Processo Judicial Eletrônico, nos Juizados Especiais Cíveis de Brasília,
no Serviço de Redução a Termo e Distribuição dos Juizados Especiais
Cíveis, no Serviço de Contadoria, na Central de Mandados e no Núcleo
de Leilões Judiciais a partir do dia 25 de julho de 2014. Nada mais
havendo a registrar o Excelentíssimo Desembargador Flávio Rostirola
encerrou a reunião, determinando que fosse lavrada a presente ata,
que por ser a expressão da verdade segue assinada por todos os seus
membros. 

Desembargador FLÁVIO ROSTIROLA
Presidente do Comitê Gestor do PJE/TJDFT
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EDUARDO HENRIQUE ROSAS
Juiz Assistente da Presidência

MARILZA NEVES GEBRIM
Juíza Assistente da 1ª Vice-Presidência

JAYDER ARAÚJO RAMOS
Juiz Assistente da Corregedoria

MÁRCIO EVANGELISTA FERREIRA DA SILVA
Juiz Assistente da Corregedoria

PEDRO DE ARAÚJO YUNG-TAY NETO
Juiz Assistente da Corregedoria

FLÁVIO FERNANDO ALMEIDA DA FONSECA
Juiz de Direito do 7º Juizado Especial Cível de Brasília

RICARDO FAUSTINI BAGLIOLI
Juiz de Direito Substituto do CEJUSC/JEC/BSB

ANDRÉ VINÍCIUS ESPÍRITO SANTO DE ALMEIDA
Procurador de Justiça Membro do MPU/MPDFT

DERMEVAL FARIAS GOMES FILHO
Promotor de Justiça Membro do MPU/MPDFT

HELLEN FALCÃO
Conselheira da OAB/DF
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FABIANO AUGUSTO KOERICH
Chefe de Gabinete da Presidência

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO
Secretário-Geral da Presidência

LÍDIA MARIA BORGES DE MOURA
Secretária-Geral da Corregedoria

DECLIEUX DIAS DANTAS
Secretário do Processo Judicial Eletrônico


